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Órgào requísftante:
N° requerimento:
Data:

Secretaria Municipal de Educação.

008/2024

16/02/2024

Constituí objeto deste instrumento a Aquisição de teste WISC iV para ser utilizado pela psicóloga
com os alunos da Rede Municipal de Ensino. De acordo com as especificações constantes no termo de
referência conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação.

Justificativa:

Os Testes Psicológicos precisam alcançar um parecer favorável para que a(o) psicóloga(o)

possa utilizá-los no exercício profissional, tal como previsto na Resolução CFP n° 31/2022 e no Código de

Ética Profissional dos Psicólogos e que estão com parecer favorável emitido pelo CFP. A Escala de

Inteligência Wechsler para Crianças - 4* edição (WISC-IV) é um dos testes favoráveis, mais pedidos por

médicos neurologistas e pediatras infantis, para avaliação de Inteligência infantil. Os testes do WISC-iV

são designados a medir os seguintes aspectos da inteligência: Compreensão Verbal Raciocínio abstrato

Organização perceptual Raciocínio quantitativo Memória Velocidade de processamento.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () SIm (x) Não
Em caso afirmativo descrever qual:

Dotação Orçamentária:
08.001.12.365.0009.2020.3.3.90,30.20.00 - conta 2120

Recurso: () Federal () Estadual (X) Próprio

Local de entrega:

Secretaria Municipal de Educação.
Endereço: Avenida Brasil N*’ 81 - Centro. Piên - Pr.

Horários:

De 2“ à 6® Feira das:

8h00 ás 11030 e das 13h00 ás 16030.

Prazo para entrega/prestaçào ou execução do servíço/obra;
15 dias após a emissão do empenho,

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Marily Penteado Wotroba Heiden Professor C, Matrícula 18481

Há licitação em curso para o objeto pretendido? { ) Sim (x) Não

1

n

www.ptcn.pr,gov.br

Avenida Brasil, 81 - 7® andar- Centro. Pién/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014

.nserido Dor ELIANE PIMENTEL JUBAINSKI STREIT em: 21/02/2024 ^4■^F, 2Õ
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Eiiane Pimentel Jubainâki Streít

Assessor de Area III - Compras
Matrícula 4765280

Responsável pela elaboração deste.

CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

2

rj q .
www.ptcn.pr.gov.br

Avenida Brasil, 81 - t® andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014

nserido Por ELIANE PIMENTEL JUBAINSKI STREIT em: 21/02/2024 14:15:20.



5ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

1.1. Os Testes Psicológicos precisam alcançar um parecer favorável para que a(o) psicóloga(o)

possa utilizá-los no exercício profissional, tal como previsto na Resolução CFP n® 31/2022 e no

Código de Ética Profissional dos Psicólogos e que estão com parecer favorável emitido pelo CFP. A

Escala de Inteligência Wechsler para Crianças - 4^ edição (WISC-IV) é um dos testes favoráveis,

mais pedidos por médicos neurologistas e pediatras infantis, para avaliação de Inteligência infantil.

Além disso, ele tem aprovação favorável até 2031, o que gera grande margem de tempo de uso.

Para aplicação do teste dentro dos padrões determinados pela resolução do CFP de exclusividade

do psicólogo, código de ética profissional e padronização de segurança do próprio teste, é necessário

que as folhas respostam sejam originais do teste, de modo que elas veem com numeração própria

e adquirldas/aplicadas apenas por profissionais de psicologia. Por tanto, se faz necessário a compra

dessas folhas, para que seja possível suprir a demanda do município no que tange a avaliação

infantil, uma vez que este teste é bastante pedido e mede com melhor exatidão o desempenho

infantil no que diz respeito ao seu desenvolvimento psico-educacional e neuropsicológico.

1.2. Os testes do WISC-IV são designados a medir os seguintes aspectos da inteligência:
Compreensão Verbal Raciocínio abstrato Organização perceptuai Raciocínio quantitativo Memória
Velocidade de processamento.

2- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

2.1. Estimativa de 20 unidades de cada item conforme abaixo, justificando que de imediato serão
utilizados 10 de cada e os demais serão utilizados conforme a necessidade.

20 unidades - WISC IV - Protocolo de Registro Geral
20 unidades - WISC IV - Protocolo de Resposta 1 - Subteste Código e Procurar Símbolos (Formas
AeB)

20 unidades - WISC IV - Protocolo de Resposta 2 - Subteste Cancelamento (Itens 1 e 2)

3- ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

3.1. O preço da contratação será de 1.984,80 (mil e novecentos e oitenta e quatro reais e

oitenta centavos)

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar

que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os

documentos de habilitação exigidos, nos termos do art. 62 e 66, da Lei n° 14.133/2021:

5-LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1. O critério para a contratação foi o menor valor, considerando que foram realizados

orçamentos com 3 (três) empresas e ainda será publicado o aviso de 3 dias no site da prefeitura

oportunizando as demais empresas a mandarem suas propostas. O Mapa com os preços

ofertados estão anexos ao Termo de Referência.

1



6

6- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

6.1 Por se tratar de itens com valores e quantidades a solução mais viável para a contratação é a

Dispensa de licitação nos termos da Lei Federal n® 14.133/2021.

7- JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

7.1. Não aplica, não será parcelado.

8- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

8.1. Estamos sempre em busca de novas tecnologias para ajudar nossos pacientes a terem o melhor
de si. E isso é particularmente importante quando se trata de intervenção educacional.

8.2. Uma avaliação de aprendizagem ajuda a identificar o potencial de aprendizagem de uma criança

e a abordar quaisquer barreiras que os impeça de alcançá-lo.

8.3. O WISC - Escala de Inteligência Wechsler para Crianças - é uma ferramenta para avaliar o
progresso acadêmico e o potencial de uma criança. O WISC é um instrumento

anos. Ele foi reavaliado, redesenhado e refeito para fornecer uma imagem mais abrangente da

capacidade de aprendizagem de uma criança.

usado há

9- PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

9.1. Não se aplica, não será gerado contrato

10- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

10.1. Não há nenhuma contratação vigente com este mesmo objeto.

11- IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇAO

12.1. A solicitação de compras do teste não possui potencialidade de risco ambiental.

12- PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

12.1. Conforme previsto no PAC

R$ 20.000,00MATERIAL DE APOIO A PSICOLOGA E

PSICOPEDAGOGA

13- VIABILIDADE DA CONTRATAÇAO
13.1. A aquisição dos kits busca identificar as principais dificuldades de aprendizagens dos alunos

a fim de promover melhorias no processo de aprendizagem e reparo nos danos causados pelos

transtornos do neurodesenvolvimento, tendo em vista que com o diagnóstico mais preciso é

possível atender diretamente cada problema apresentado pelos educandos.

13.2. Com base na justificativa, na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta

contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

2
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TERMO DE REFERÊNCIA
SUMARIO

1. Objeto
2. Especificações
3. Estimativa do Valor da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária

7. Local e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento
8. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto
9. Modelo de Gestão do Contrato

10. Obrigações da contratada
11. Obrigaçõesda Contratante
12. Legislação Aplicada
13. Vigência do Contrato
14. Fontes de Pesquisa

nsendQ Por ELIANE PIMENTEL JUBAINSKI STREIT em: 21/02/2024 14 15 20
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1.1 Dispensa de licitação para a Aquisição de teste WISC IV para ser utilizado pela psicóloga com os

alunos da Rede Municipal de Ensino.

h 2;jE8P£C«F»CAÇOE8 3^

As especificações do objeto;2.1.

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
PRODUTOQTDEITEM UNID.

WISC IV ~ Protocolo de Registro Geral20
R$ R$1 UNO.

WISC IV - Protocolo de Resposta 1 —

Subteste Código e Procurar Símbolos

(Formas A e B)

20

R$ R$2 UNO

WISC IV - Protocolo de Resposta 2

Subteste Cancelamento (Itens 1 e 2)

20
R$ R$3 UNO

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

2.2.

O objeto desta contratação nâo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da Lei2.3.

n® 14.133/21.

O objeto da contratação está previsto no Piano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

2.4.

i. |E8T1MATWAOOm<>BPACQW1^ •W

3.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 1.984,80 (mil e novecentos e oitenta e quatro reais

e oitenta centavos), conforme custos unitários constantes no Mapa anexo a esse Teimo de Referência.

■li-.

4.1 o fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, tendo em vista a dispensa de licitação.

|R tWTlweàtiyÀ •w.

5.1. Os Testes Psicológicos precisam alcançar um parecer favorável para que a(o) psicóloga(o) possa utilizá-

los no exercício profissional, tal como previsto na Resolução CFP no 31/2022 e no Código de Ética
Profissional dos Psicólogos e que estão com parecer favorável emitido pelo CFP. A Escala de Inteligência

nserido oor FLIANE PIMENTEL JUBAINSKI STREITem: 21/Q2/2Q24 14 15:20
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Wechsler para Crianças - 4® edição (WISC-IV) é um dos testes favoráveis, mais pedidos por médicos
neurologistas e pediatras infantis, para avaiíação de Inteligência infantil. Além disso, ele tem aprovação
favorável até 2031, o que gera grande margem de tempo de uso. Para aplicação do teste dentro dos
padrões determinados pela resolução do CFP de exclusividade do psicólogo, código de ética profissional e
padronização de segurança do próprio teste, é necessário que as folhas respostam sejam originais do teste,
de modo que elas veem com numeração própria e adquiridas/aplicadas apenas por profissionais de

psicologia. Por tanto, se faz necessário a compra dessas foihas, para que seja possível suprir a demanda do
munídpio no que tange a avaliação infantil, uma vez que este teste é bastante pedido e mede com melhor
exatidão o desempenho infantil no que diz respeito ao seu desenvolvimento psico-educacional e
neuropsicológico.

5.2. Os testes do WISC-IV são designados a medir os seguintes aspectos da inteligência: Compreensão
Verbal Raciocínio abstrato Organização perceptual Raciocínio quantitativo Memória Velocidade de
processamento.

''v

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Plên.

6.1.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 08,001,12.365-0009.2020.3.3.90,30.20.00 -

conta 2120.

'nvC':: j'

7.1, Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam
em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos de
habilitação exigidos, nos termos da Lei n® 14,133/2021:

rr;
eTTTr?#' • !'■

Li.

8.1. LOCAL: Secretaria Municipal de Educação. Endereço; Avenida Brasii N® 81 - Centro. Piên - Pr.

8.2. PRAZO: 15 (quinze) dias após a emissão do empenho.

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fisca izaçâo do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta devendo
ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias. a contar da notificação da contratada, ás suas custas
prejuízo da aplicação das penalidades.

9.2.

sem

ns^fido Por ELIANE PIMENTEL JUBAINSKI STREIT em: ?1/Q2/20?4
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No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscai ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências

contratuais.

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação

e pagamento.

9.7.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
9.8.

10. IWOOeL&DE QEaTAO DOCOKTWATO

Não se aplica, o item será adquirido através de empenho em uma única parcela, não sendo10.1.

necessário geração de contrato.

11, K>gW»QAÇOESI>A CONTRATA^

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no{s) prazo(s) e no(s) loca((is) indicados pela

Secretaria/Ôrgâo solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia:
11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12. 13,

18e26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990):

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias. o

produto com avarias ou defeitos:
11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência:

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação:

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas nonem

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

nsffrido Dor ELIANE PIMENTEL JUBAINSKI STREIT etn: 21/02/2024 14:15;2ÍI
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11.1.7. Responsabliizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que

incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia
suas obrigaçõesfiscais.

11.1.9. Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso

ia. pBWCbtÇÕCTWCQtnWTAWtE

12.1. A Contratante obriga-se a:
12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

13, ILgQtSUÇAOt APMCAOÃ
a. ■

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

(14. ^noel<çM^oooQ^n^^Sfõ

14.1 Não se aplica, não necessita de contrato.

6i5. >oini» ob

15.1 Cotações realizadas com empresas:
• Conceito PSI Ltda - CNPJ 17.653.470/0001-57

• Ana Elisa Salomão Bosque - CNPJ 03.669.919/0003-22
• Racional Material Didático - CNPJ 77.063.527/0001-90

Elaborado em 16 de fevereiro de 2024.

Eliane Pimentel JubainsKi Strelt

Assessor de Área III - Compras
Matrícula 4765280

Responsável pela elaboração deste

\

CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

nseridODor eliane pimentel JUBAINSKI STREITpm: 21/n?/?n?4 14 15 20
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5n, 14 de dezembro de 2023.

COTAÇAO

GNPJ; 03.669.919/0003-22

Contato: Camila França

Data; 16/02/2024

MEEmpresa: Ana Elisa Salomão Bosque

E-mail: curiliba@sapiens-psi.com.br

Fone- 41 99900-0307

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTALPRODUTOQTDEITEM UNID.
L

WISC IV - Protocolo de Registro Geral20I R$ 864,00RS 43,20I 1
UND.

WISC IV - Protocolo de Resposta 1 - Subteste Código e Procurar Símbolos (Formas A e B)20 RS 561,60R$ 28,082
UND

WISC IV - Protocolo de Resposta 2 - Subteste Cancelamento (Itens 1 e 2)20 RS 561,60RS 28,083
I

UND j

CBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias
Nome de Fone: (41) 3632-1447
E-mail: eiiane.streit(a>pien.pr.aov.br Assinado de forme digital por

ANA ELISA SAIOMAO 80SQUE
ANA ELISA SALOMAO

BOSQUE COMERCIO DE comercio de livros
LTDA:03669919000160

Dados: 2024.02.1617:01:32

-OSW

LIVROS

LTDA:03669919000160

Responsável Técnica
Ana Elisa Salomão

Bosque

CRP/PJ 08/0962

Camila França

CRP C8.'37101
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PIEN
SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO JUNTOS

PREFEITURA

lên, 14 de dezembro de 2023.

COTAÇAO

CNPJ; 17.653.470/0001-57

Contato: Mariane Leite

Data: 16/02/2024

Empresa: Conceito PSI LTDAMe

E-mail: vendasfS?conceito-DSi.com,br

Fone: 12 98305-0600

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTALPRODUTOUNID. QTDEITEM

WISCIV - Protocolo de Registro Geral20 RS 870,00R$ 43,501
UND.

WI5CIV- Protocolo de Resposta 1 - Subteste Código e Procurar Símbolos (Formas A e B)20 R$ 564,00RS 28,202
UND

WISC IV - Protocolo de Resposta 2 - Subteste Cancelamento (Itens 1 e 2)20 R$ 564,00R$ 28,203
UND

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias
Nome de Fone: (41) 3632-1447
E-mail; elÍane.streit@p)en.pr.qov.br

CONCEITO rsi LTD.Í MF
CNPJ: 17.6ü3.'170/(H)ü»-57
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CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

03.669.919/0003-22

ANA ELISA SALOMAO BOSQUE COM DE ÜVROS LTDA

RUA ITUPAVA 200 / ALTO DA RUA XV / CURITIBA / PR / 80045-140

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 10/02/2024 a 10/03/2024

Certificação Número: 2024021001102521047825

Informação obtida em 21/02/2024 09:21:21

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná 16

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 032894904-02

03.669.919/0003-22Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: ANA ELISA SALOMAO BOSQUE - COMERCIO DE LIVROS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.; Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 20/06/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aov.br

Página 1 de 1

EmHido via Internei Pública (21/02/2024 09:22:15)
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[ MINISTÉRIO DA FAZENDA
f Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
1

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CONCEITO PS! LTDA

CNPJ: 17.653.470/0001-57

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos, e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:23:32 do dia 21/02/2024 <hora e data de Brasnia>.

Válida até 19/08/2024.

Código de controle da certidão: 21AD.4FA6.5B20.B168
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CONCEITO PSI LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 17,653.470/0001-57

Certidão : 11773031/2024

Expedição: 21/02/2024, às 09:24:11
Validade:

de sua expedição.

19/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que CONCEITO PSI LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no

CNPJ sob o n° 17.653.470/0001-57, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

642-A e 883-A da ConsolidaçãoCertidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017,

Os dados constantes

Tribunais do Trabalho.

acrescentados pelas Leis ns,“ 12.440/2011 e
e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

desta Certidão são de responsabilidade dos

a Certidão atesta a empresa em relaçãoNo caso de pessoa juridica,
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

condiciona-se à verificação de sua

Tribunal Superior do Trabalho na
A aceitação desta certidão

autenticidade no portal do

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores

necessários à identificação

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou

inclusive no concernente aos

a honorários, a custas, a

ou decorrentes

Ministério Público do

por

Trabalhistas constam os dados

das pessoas naturais e juridicas

em

acordos judiciais trabalhistas,
recolhimentos previdenciários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;

firmados perante o

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que.
de execução de acordos

Trabalho,

disposição legal, contiver força executiva.

ondtSLíít. jus.DrDúvidíía H !;uq*sst3es:



ORÇAMENTO

Racional Material Didático e Recursos Humanos Ltda
racional

u

1013666853

77.063,527/0001-90

I.E;

1 9CNPJ:

Endereço; AVENIDA CÂNDIDO DE ABREU, 526. 8® ANDAR CONJ 811, CENTRO CÍVICO, CURITIBA/ PR

Telefone; (41)3352-2623

Site;

E-mall: supervlsao@raclonalrh.com.br

Número: 29250PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENCliente;

CPF/CNPJ: 76.002.666/0001-40 Data; 16/02/2024

PRAÇA DO EXPEDICIONÁRIO, 104, CENTR’0, PIÊN/ PR •
83860-000

Vendedor(a)-. ANA PAULA DOS SANTOS E SOUZA

E-mail: pedidos@racionalrh.com.br
Endereço:

Telefone(s); 4136321014

Produtos

TotalComp. LoteDescon.P. liquidoQtde, PreçoU.M.DescriçãoCódigo
WISC IV - PROTOCOLO

REGISTRO
R$862,00R$ 0,00R$ 43,10UNIDADE 201209

WISC IV-PROTOCOLO

DE RESPOSTA 1
R$561,40R$ 0,00RS 28,0720UNIDADE1210

WISC IV - PROTOCOLO

DE RESPOSTA 2
R$561.40R$ 0,00R$ 28.0720UNIDADE1211

R$ 1.984.80Total

Frete R$0,00

Desconto R$0.00

Valor Total R$1,984,80

Observações:

CRP 08/34950

VALIDADE:30 DIAS

FORMA DE PGTO: DEPOCITO 30 DIAS

Calcular o valor da retenção 1,2*/o IR sobre o valor da NF, conforme IN 1234/2012.

^77.063,527/0001-90'
MSC ESr:IOlMa»43

RAOONM. IWTUUAl KAn» E
RECURSOS KUMAMOS LTDA. UE
• custea «r. ""t"

Aioa

Pág. 1 /1Gerado em 16/02/2024 16:49 por ANA PAULA DOS SANTOS E SOUZA
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12® ALTERAÇAO CONTRATUAL

RACIONAL MATERIAL DIDÁTICO E RECURSOS HUMANOS LTDA

CNPJ 77.063.527/0001-90

NIRE 41201624285 20

MARIA JÚLIA TREVIZAN, brasileira, casada sob o regime de comunhão

universal de bens, empresaria residente e domiciliada em Curitiba-PR,

na Rua Menezes Doria, n“ 184 - Bairro: Hugo Lange, CEP: 80.040-350,

natural de Salvador/BA, nascida em 01/06/1949, portadora da carteira de

identidade civil RG n° 678.201-9 órgão expedidor SSP/PR, e C.P.F./M.F

- 170.017.309-04, e CARLOS TREVIZAN brasileiro, casado em

comunhão universal de bens, médico, residente e domiciliado em

Curitiba-PR, na Rua Menezes Doria, n° 184 - Bairro: Hugo Lange, CEP:

80.040-350, natural de Curitiba/PR, nascido em 05/07/1944, portador da

carteira de identidade civil RG n° 409 .886-2 órgão expedidor

SSP/PR, e C.P.F./M.F 005.978.569-15 únicos sócios componentes da

sociedade empresária limitada que gira sob denominação de

RACIONAL MATERIAL DIDÁTICO E RECURSOS HUMANOS

LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob n’’77.063.527/0001-90, com sede

na Avenida Cândido de Abreu, n° 526, 8*" andar, conjunto 811, Centro

Cívico, Curitiba, Paraná CEP : 80.530-905, com contrato social primitivo
arquivado na Junta Comercial do Paraná sob o n“ 41201624285 em

06/02/1976 e CNPJ 77.063.527/0001-90.

Resolvem por este instrumento particular, ALTERAR E

CONSOLIDAR o contrato social e posteriores alterações conforme

cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL - O

Objeto social da empresa passa a ser: Comércio varejista de livros;

Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial e

Distribuição autorizada de programas de computador não -

customizáveis.

Parágrafo Primeiro: As atividades acima citadas também serão exercidas

através de e-commerce.
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12^ ALTERAÇAO CONTRATUAL

RACIONAL MATERIAL DIDÁTICO E RECURSOS HUMANOS LTDA
CNPJ 77.063.527/0001-90

NIRE 41201624285 21

CLÁUSULA SEGUNDA: DO NOME FANTASIA - A empresa passa a utilizar

0 nome fantasia “ RACIONALRH”.

CLÁUSULA TERCEIRA: Permanecem em vigor e são expressamente

ratificadas todas as demais cláusulas e condições constantes deste

instrumento de Alteração e Consolidação do Contrato Social, que

consolidado, passa a vigorar nos seguintes termos:

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

RACIONAL MATERIAL DIDÁTICO E RECURSOS HUMANOS LTDA

CNPJ 77.063.527/0001-90

NIRE 41201624285

MARIA JÚLIA TREVIZAN brasileira, casada sob o regime de comunhão

universal de bens, empresaria residente e domiciliada em Curitiba-PR,

na Rua Menezes Doria, n° 184 - Bairro: Hugo Lange, CEP; 80.040-350,

natural de Salvador/BA, nascida em 01/06/1949, portadora da carteira de

identidade civil RG n° 678.201-9 órgão expedidor SSP/PR, e C.P.F./M.F

- 170.017.309-04, e CARLOS TREVIZAN brasileiro, casado em

comunhão universal de bens, médico, residente e domiciliado em

Curitiba-PR, na Rua Menezes Doria, n“ 184 - Bairro: Hugo Lange, CEP:

80.040-350, natural de Curitiba/PR, nascido em 05/07/1944, portador da

carteira de identidade civil RG n° 409 .886-2 órgão expedidor

SSP/PR, e C.P.F./M.F 005.978.569-15 únicos sócios componentes da

sociedade empresária limitada que gira sob denominação de
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12^ ALTERAÇAO CONTRATUAL

RACIONAL MATERIAL DIDÁTICO E RECURSOS HUMANOS LTDA

CNPJ 77.063.527/0001-90

NIRE 41201624285 22

RACIONAL MATERIAL DIDÁTICO E RECURSOS HUMANOS

LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob n° 77.063.527/0001-90, com sede

na Avenida Cândido de Abreu, n® 526, 8° andar, conjunto 811, Centro

Cívico, Curitiba, Paraná CEP : 80.530-905, com contrato social primitivo

arquivado na Junta Comercial do Paraná sob o n° 41201624285 em

06/02/1976 e CNPJ 77.063.527/0001-90.

Resolvem por este instrumento particular, CONSOLIDAR o contrato

social e posteriores alterações conforme cláusulas e condições

seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA

DENOMINAÇÃO, SEDE E ENQUADRAMENTO

A sociedade girara sob o Nome Empresarial de RACIONAL

MATERIAL DIDÁTICO E RECURSOS HUMANOS LTDA

fantasia “RACIONALRH”, com sede e domicilio em Curitiba/PR, na

Avenida Cândido de Abreu, n“ 526, 8" andar, conjunto 811, Centro

Cívico, Curitiba, Paraná, CEP: 80.530-905.

e nome

Parágrafo Único: A sociedade empresária limitada declara, sob

penas da Lei, que se enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO

PORTE - EPP, nos termos da Lei Complementar n" 123, de 14/12/2006.

as



Página 4 de 13

12® ALTERAÇÃO CONTRATUAL
RACIONAL MATERIAL DIDÁTICO E RECURSOS HUMANOS LTDA

CNPJ 77.063.527/0001-90

NIRE 41201624285
23

CLÁUSULA SEGUNDA

OBJETO

A sociedade tem por objeto social o(s) ramo(s): Comércio varejista de

livros; Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial e

Distribuição autorizada de programas de computador não -

customizáveis.

Parágrafo Primeiro: As atividades acima citadas também serão exercidas

através de e-commerce,

CLÁUSULA TERCEIRA

PRAZO

A sociedade iniciou suas atividades em 06/02/1976 e seu prazo de

duração épor tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA

CAPITAL SOCIAL

O capital social inteiramente subscrito e integralizado pelos sócios, na

forma prevista, na importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais),

dividido em 100 (cem) quotas de R$100,00 (cem reais), cada uma,

perfazendo um total de R$ 10.000,00 (dez mil reais), subscritas e já

integralizadas, em moeda corrente do país, da seguinte forma:

a) A sócia MARIA JULIA TREVIZAN subscreve e integraliza 70 quotas no
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12^ ALTERAÇAO CONTRATUAL
RACIONAL MATERIAL DIDÁTICO E RECURSOS HUMANOS LTDA

CNPJ 77.063.527/0001-90

NIRE 41201624285
24

valor de R$ 100,00 (cem reais) cada uma, perfazendo o total de R$

7.000,00 (sete mil reais); e

b) O sócio CARLOS TREVIZAN, subscreve e integraliza 30 quotas no

valor de R$ 100,00 (cem reais) cada uma, perfazendo o total de

R$3.000,00 (três mil reais);

Sendo assim, fica o capital social distribuído da seguinte forma:

Sócios Quotas % Valor

MARIA JULIA TREVIZAN 70 70,00 7.000,00

CARLOS TREVIZAN 30 30,00 3.000.00

Total 100 100,00 10.000,00

CLÁUSULA QUINTA

RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas

a terceiros sem o consentimento do outro sócio a quem fica

assegurado, em igualdade de condições e por direito de preferência

para a sua aquisição se posta à venda, formalizando, se realizada a

cessão delas, a alteração contratual pertinente.
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CNPJ 77.063.527/0001-90

NIRE 41201624285 25

Parágrafo Primeiro: Até 30 (trinta) dias após a deliberação social, terão

os sócios preferência para participar do aumento, na proporção das

quotas que sejam titulares.

Parágrafo Segundo: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao

valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela

integralização do capital social.

respondem solidária ouParágrafo Terceiro: Os sócios não

subsidiariamente por quaisquer obrigações sociais desta sociedade,

conforme estabelece o artigo n“1054 combinado com o artigo n° 997,

inciso VIII da Lei n° 10.406/2002, Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA SEXTA

ADMINISTRAÇÃO E REMUNERAÇÃO DOS SÓCIOS ADMINISTRADORES

A Sociedade será administrada pela sócia MARIA JÚLIA TREVIZAN,

sendo-lhe atribuídos todos os poderes de administração e representação

da sociedade para dispor e dar destino aos bens sociais, movimentar

contas bancárias, contrair empréstimos

profissionais de âmbito nacional ou internacional, mediante filiação ou

sociedade ou entidades sediadas no Brasil ou no Exterior, e

assumir compromissos

assoctaçao a

representar a sociedade perante terceiros, no Brasil ou Exterior, inclusive

face de repartições públicas federais, estaduais ou municipais,

autarquias e sociedades de economia mista, alem de representar a

sociedade ativa e passivamente, em Juízo ou fora dele, podendo para tanto,

constituir mandatários e outorgar procurações com poderes específicos.

em

Parágrafo Primeiro: É vedado ao sócio administrador o uso da razão social

em negócios alheios do objeto social.
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CNPJ 77.063,527/0001-90

NIRE 41201624285
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Parágrafo Segundo: A prática de atos não inerentes ao objeto social por

parte dos administradores implicara na sua responsabilização pessoal,
nos termos da lei civil.

Parágrafo Terceiro: Ficam os sócios administradores dispensados de

prestar caução em garantia de seus atos de administração.

Parágrafo Quarto: Pelo exercício da administração terão os sócios

administradores direito a uma retirada mensal a titulo de "pró~labore",
cujo valor será fixado em comum acordo entre os sócios e levado a

conta de DespesasGerais da Sociedade.

CLÁUSULA SÉTIMA

RESULTADOS PATRIMONIAIS

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o

Administrador prestará contas justificadas de sua administração,
procedendo a elaboração do Inventário, do balanço patrimonial e do

Balanço de Resultado Econômico

proporção de suas quotas, as lucros ou perdas apurados.

Parágrafo Primeiro: A sociedade poderá levantar balanços relativos a

períodos inferiores ao exercício social, incluindo balanços
distribuir resultado aos sócios com base neles.

cabendo aos sócios, na

mensais e

Parágrafo Segundo: A sociedade deliberará em reunião dos sócios

devidamente convocada, a respeito da distribuição dos resultados

desproporcional aos percentuais de participação do quadro societário

segundo autoriza o artigo 1.007 da Lei no 10.406/2002.

Parágrafo Terceiro: Os prejuízos porventura havidos serão transferidos
aos exercícios seguintes, observadas as disposições legais, e
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suportados pelos sócios Proporcionalmente as suas respectivas
participações no capital social.

Parágrafo Quarto: Nos quatro meses seguintes ao termino do

exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão

administrador (es) quando for o caso.

Parágrafo Quinto: Os sócios comprometem-se a declarar por escrito,

ciência dolocal, data, hora e a ordem do dia para todas as convocações

de reuniões, dispensando assim as formalidades do §3° do art. 1152 do

Novo Código Civil.

Parágrafo Sexto: Ficará dispensável qualquer reunião; se todos os

sócios decidirem por escrito sobre a matéria objeto dela.

CLÁUSULA OITAVA

ABERTURA DE FILIAIS E SUA EXTINÇÃO

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra

dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA NONA

DA CESSÃO DE QUOTAS, ENTRADA, RETIRADA, INCAPACIDADE E

FALECIMENTO DE SÓCIOS
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CNPJ 77,063,527/0001-90

NIRE 41201624285
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As quotas do capital social não poderão ser alienadas a terceiros,

estranhos a Sociedade, sem que seja dado direito de preferência aos sócios

que nela permanecerem, sendo-lhes assegurada tal preferência em

igualdade de condições, no preço, prazo e forma de pagamento.

Parágrafo Primeiro: Para a validade e eficácia dos instrumentos de

alteração do contrato social, no caso de entrada ou retirada de sócio,

é necessário que os sócios representantes da maioria do capital

social, por si ou por seu procurador, firmem o competente instrumento

de alteração do contrato, desde que:

a) No caso de entrada de novo sócio, tenha sido obtida a

concordância de todos os sócios;

b) No caso de retirada de um dos sócios tenha sido apresentada carta

de renuncia aos demais sócios no prazo de 30 dias para que estes

exerçam ou renunciem ao direito de preferência.

Parágrafo Segundo: No caso de retirada, morte de qualquer um de

seus sócios, liquidar-se-á a sua participação social, devendo ser pago

ao próprio sócio ou aos seus herdeiros ou legatários, uma soma igual a de

sua participação no patrimônio liquido e de sua parte nos lucros líquidos

não distribuídos até a data do falecimento, retirada ou exclusão, valores

estes que serão levantados em balanço especialmente apurado e pagos

a razão que os interessados convencionarem

capacidade econômico- financeira da sociedade apurada no balanço,

podendo os herdeiros do sócio falecido participar da sociedade desde

que haja consentimento dos demais sócios sobreviventes.

e de acordo com a
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Parágrafo Terceiro: Fica, entretanto, facultada, mediante consenso

unânime entre os sócios e herdeiros, outras condições de

pagamento, desde que não afetem a situação econômico-financeira da

sociedade.

Parágrafo Quarto: Na vigência deste instrumento, ocorrendo a

incompatibilidade permanente ou incapacidade para vida civil de

qualquer um dos sócios, será este excluído da sociedade mediante

alteração contratual e seus direitos e haveres serão pagos na forma

descrita no parágrafo anterior desta cláusula.

Parágrafo Quinto; Permanecendo apenas um sócio, por falecimento,

incompatibilidade permanente, incapacidade, retirada ou exclusão, a

será reconstituída ou será efetuada apluralidade de sócios

transformação da sociedade limitada em empresário individual em 180

dias, ou a sociedade se dissolverá.

Parágrafo Sexto: Na hipótese de dissolução da sociedade, os sócios

designarão, um ou dois liquidantes, dentre eles ou um terceiro que

representará a sociedade, de acordo com a deliberação no momento

oportuno. O liquidante prestará contas da liquidação periodicamente aos

sócios. Encerrada a liquidação, o ativo social líquido será partilhado

entre os sócios, na proporção de sua participação no capital social.

CLÁUSULA DÉCIMA

DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
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A qualquer tempo, mediante decisão que represente a maioria do capital

social da sociedade, poderá este instrumento ser alterado, respeitadas as

formalidades legais.

Parágrafo Único: No exercício de seus poderes e direitos dentro da

sociedade, um sócio poderá se fazer representar por outro sócio,

inclusive com poderes específicos de promover alterações de contrato

social, mediante instrumento de procuração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Comarca de Curitiba, Estado do Paraná, para o

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste

contrato, renunciando- se, expressamente, a qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de conformidade

com as disposições legais aplicáveis à espécie.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DAS DECLARAÇÕES DE HABILITAÇÃO

0{s) Administrador (es) declara(m) sob as penas da lei, de que não

esta (ão) impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei

especial, ou em virtude de condenação criminal
encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar,

de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé

pública ou a propriedade.

ou por se

E, assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento

em via única, obrigando-se fielmente por si e seus herdeiros a cumpri-lo em

todos os seus termos.

Curitiba, 26 de Abril de 2021.

MARIA JÚLIA TREVIZAN

CARLOS TREVIZAN
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa RACIONAL MATERIAL DIDÁTICO E RECURSOS HUMANOS LTDA consta

assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF Nome

00597856915 CARLOS TREVIZAN

17001730904 MARIA JULIA TREVIZAN

CERTIFICO O REGISTRO EM 28/04/2021 ISsSS SOB N' 20212305630.

PROTOCOLO! 212305638 DE 28/04/2021.

CÕDIGO DE VERIFICAÇÃO! 12102886626. CNPJ DA SEDE: 77063527000190 .

NIREi 41201624285. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 26/04/2021.
RACIONAL MATERIAL DIDÁTICO E RECÜRSOS HUMANOS LTDAJUNTA COMERCIAL

DO PARANA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

vntfw.empreeafacil.pr.gov.br

impreaeo, £ica eujelto à comprovação de sua autenticidade noe reapectivoe porcala

informando aeus reapectivoa cCdlgoa de verificação.

A validade deate documento, aa
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CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

77.063.527/0001-90

RACIONAL COM DE MAT DID E ASSES EM R H LTDA

AV CÂNDIDO DE ABREU 526 8 ANDAR CJ 811/2 / CENTRO CÍVICO /

CURITIBA / PR / 80530-905

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:18/02/2024 a 18/03/2024

Certificação Número; 2024021802184066505776

Informação obtida em 21/02/2024 09:12:17

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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f Secretaria da Receita Federai do Brasii

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
‘^5- '

A V

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: RACIONAL MATERIAL DIDÁTICO E RECURSOS HUMANOS LTDA

CNPJ: 77.063.527/0001-90

direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
Ressalvado o . - ^
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

nâo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:12:37 do dia 21/02/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 19/08/2024.

Código de controle da certidão: BB64.39F1.A352.4BCA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N“032894758-34

77.063.527/0001-90Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: RACIONAL MATERIAL DIDÁTICO E RECURSOS HUMANOS LTDA - ME

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 20/06/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

wvvw.fazenda.pr.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: RACIONAL MATERIAL DIDÁTICO E RECURSOS HUMANOS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 77.063.527/0001-90

Certidão n°: 11769957/2024

Expedição: 21/02/2024, às 09:13:36

Validade: 19/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que RACIONAL MATERIAL DIDÁTICO E RECURSOS HUMANOS LTDA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 77.063.527/0001 -90,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns. 12.440/2011 e

de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais,
certidão condiciona-se à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,

A aceitação desta

autenticidade no

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais

inadimplentes perante a

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

perante o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

e juridicas

Justiça do Trabalho quanto às obrigações

de execução de acordos firmados

Trabalho,

disposição legal, contiver força executiva.

dLStst. jiAL-.br!;U‘jyi;Lõe'.'3 :D':. i.-;
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37CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n®; 11.093.245

77.063.527/0001-90

RACIONAL MATERIAL DIDÁTICO E RECURSOS HUMANOS LTDA

CNPJ;

Nome:

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham

a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos

tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e nao tnbutanos inscntos em

dívida ativa junto à Procuradoria Gerai do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imob^nos Omposto Pjedial
e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI e Contnbuiçao de

Melhoria) Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscntos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoa jundica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no

Município de Curitiba.

endereçoconfirmada nodeverácertidão serdesta

https://cnd-cidadao.curitiba.pr. gov.br/Certidao/ValidarCertidao .

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.
Emitidaàs 09:14 do dia 21/02/2024.

Código de autenticidade da certidão: 311A1E65DDF043B84A55EE3B286 522B470

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

autenticidadeA

Válida até 21/05/2024 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.
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Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Educação, está

aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto: Aquisição de teste WISC IV

para ser utilizado pela psicóloga com os alunos da Rede Municipal de Ensino.”
conforme descritivo em anexo.

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.
licitacoes.administracao@.DÍen.pr. gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 21/02/2024, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 19 de fevereiro de 2024

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO



PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 24382024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)OBJETO: Aquisição de teste WISC IV para ser utilizado pela psicóloga com os alunos da Rede
Municipal de Ensino.

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 1.984,80 (Mil novecentos e oitenta e quatro reais e oitenta centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

08.001.12.365.0009.2020.3.3.90.30.60.00-conta 2120

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

ISL 1^,7 ás hrs R$^Ido Atualizado em _
^ Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementaçâo.

José Luiz

Contador Cf^
% Barros

R 049922/0-8

ía 35076-1

22 i

Ma'

8) RECURSOS FINANCEIROS:
{X Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

/~j

Siivanaweíxeíra Jung

Secretária Iwunic^al de Administração e Finanças
^Decreto 229/2023

.02 / Qg /

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos
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DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 2438/2024

OBJETO Aquisição de teste WISC IV para ser utilizado pela psicóloga com os alunos da Rede Municipal de Ensino.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Alt. 75. E dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras;

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Os Testes Psicológicos precisam alcançar um parecer favorável para que a(o) psicóloga(o) possa utilizá-los no exercício

profissional, tal como previsto na Resolução CFP n® 31/2022 e no Código de Ética Profissional dos Psicólogos e que estão

com parecer favorável emitido pelo CFP. A Escala de Inteligência Wechsler para Crianças - 4^ edição (WISC-IV) é um

dos testes favoráveis, mais pedidos por médicos neurologistas e pediatras infantis, para avaliação de Inteligência infantil.

Os testes do WISC-IV são designados a medir os seguintes aspectos da inteligência: Compreensão Verbal Raciocínio

abstrato Organização perceptual Raciocínio quantitativo Memória Velocidade de processamento

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou
projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido -

Informações Orçamentárias e Financeiras,
[x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária - Certidões
de RegularidadeFiscal e Trabalhista.
[ x] Autorização da autoridade competente,
[x] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3° da Lei n®
14.133/21.

[] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 22 de fevereiro de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVAMSKI

Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024

I



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA (41)3632-1136

Protocolo: 2438/2024

Assunto: "Aquisição de teste WISC IV para ser utilizado pela psicóloga com os alunos da Rede
Municipal de Ensino".
Requerente: Secretaria de Educação

41

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "Aquisição de teste WISC IV para ser utilizado pela psicóloga com os alunos da Rede

Municipal de Ensino".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria requerente, estudo

técnico preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de

regularidade fiscal e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de

aviso de dispensa de licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta,

declaração de existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".

De acordo com Lei n.o 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

Página 1 |4
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83.860-000

(41)3632-1136

Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pela Secretaria

e 0 valor da contratação é relativamente baixo e adequado dentro da excepcionaiidade da Lei n^

14.133/21, o que torna a licitação dispensável.

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

42

Art. 75. E dispensável a licitação:

• para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),
no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

I

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
ill - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:
(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Art, 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
n - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
requisitos

IV ■ demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
mínima

dos exigidos;

compromisso a ser

qualificação necessária;
contratado;razãoVI da escolha do

VII justificativa de preço;

competente.autorização

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

VIII da autoridade

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela autarquia requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n® 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pela

Presidente Comissão de Licitações, que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.
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A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabiiidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

PIEN PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

43

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de: fVide
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e

subsequentes;
II - deciaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a iei de

diretrizes orçamentárias.

ADI 6357)

doisnos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337*E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em iei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.
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III - Conclusão

44

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14,133/21.

Por fím, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.o 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 26 de fevereiro de 2024.

N^any Carolinâ de Araújo
v^-Pn5curadora Jurídica

OAB/PR 111.206

Eduardo Araújo

ProcuradorJurídico

OAB/PR 58.418

1
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de naUjreza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. 0 parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n®

8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.® 155.020 - Min. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular

recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.
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PROTOCOLO N° 2438/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 007/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Aquisição de teste WISC IV para ser utilizado pela psicóloga com os alunos da Rede
Municipal de Ensino, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: RACIONAL MATERIAL DIDÁTICO E RECURSOS HUMANOS LTDA

CNP3: 77.063.527/0001-90

VALOR: R$ 1.984,80 (mil e novecentos e oitenta e quatro reais e oitenta centavos)

Dotação Orçamentária:

08.001.12,365.0009.2020.3.3.90.30.60.00 - conta 2120

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 26 de fevereiro de 2024.

</

Maicon Grósskopf

Prefeito Municipal



Preférturade

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
SPIEN

46

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 007/2024

PROTOCOLO: 2438/2024

Objeto: Aquisição de teste WISC IV para ser utilizado pela psicóloga com os alunos da
Rede Municipal de Ensino. De acordo com as especificações constantes no termo de

referência conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: RACIONAL MATERIAL DIDÁTICO E RECURSOS HUMANOS LTDA

CNPJ: 77.063.527/0001-90

VALOR: R$ 1.984,80 (mil e novecentos e oitenta e quatro reais e oitenta centavos)

AUTORIZAÇÃO: 26/02/2024
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Considerando a deliberação da Plenária realizada em 26 de Fevereiro

» de 2024 e publicada no Órgão Oficial do Município.
RESOLVE:

Art. r Altera Portaria 1467/2023 que concedeu férias, no período de

22 de janeiro a 09 de fevereiro de 2024 para 26 de dezembro a 15 de

janeiro de 2024, a servidora pública Jessica Patrícia de Lima

Alexandre, portadora da cédula de identidade civil com RG n°

5,622.538/SC matrícula funcional n° 104901, ocupante do cargo

público de Agente de serviços gerais.

RESOLVE:

Art. 1° * Aprova a PRESTAÇÃO DE CONTAS dos repasses
continuados do FEAS Fundo a Fundo, período de 01 de julho de
2023 a 31 de janeiro de 2024 - FINAL do repasse Piso Paranaense

de Assistência Social - PPAS I do Município de Pérola D’Oeste -

PR, que integra esta Resolução. Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data de concessão das férias.

Art, 2° - Esta Resolução entra em vigor nesta data. 47
Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Pérola D’ Oeste, 26 de Fevereiro de 2024

Piên/PR, 20 de fevereiro de 2024.
TA/V/A LOVIS

Presidente do CMAS SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e FinançasPublicado por:
Valdane Locatelli

Código Identificador:CCFEE392
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Auguslin
Código Idcntifícador:35285B01

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N- 004/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 083, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 004/2024
PORTARIA N* 083, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024.

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N**

012/2024
CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR PÚBLICO

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66 da Lei Orgânica Municipal,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

Contratado: LANCATUR TRANSPORTES E TURISMO LTDA

CNPJ: 83.645.259/0003-89

Objeto: Aquisição de 306.000 (trezentos e seis mil) passes escolares
para atendimento da demanda de estudantes do Município, de escolas

municipais e estaduais, referente ao ano de 2024, considerando uma

demanda de 765 (setecentos e sessenta e cinco) alunos que utilizam

diariamente do transporte escolar, totalizando 1530 (Um mil

quinhentos e trinta passes/dia).

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder férias, no período de 11 de março a 17 de março de

2024. a servidora pública SIL\'ANA TEIXEIRA JUNG, portadora
da cédula de identidade civil com RG n° 8.520,251-1/PR e matrícula

funcional 4765783. ocupante do cargo de agente político de

Secretária de Administração e Finanças

Valor: R$ 1.199.520,00 (Um milhão cento e noventa e nove mil

quinhentos e vinte reais)

Prazo de Vigência: 12 meses a contar da sua publicação.
Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Data de assinatura: 23 de fevereiro de 2024.
Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e Licitações

Piên/PR, 16 de fevereiro de 2024,

Publicado por:
Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:4624B2A]

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Republicado por incorreção
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DISPENSA DE LICITAÇÃO 007/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa dc Licitação N° 007/2024

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:7910DE5C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 142, DE 20 DE FE\TREIRO DE 2024.

PORTARIA N* 142, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024.

PROTOCOLO: 2438/2024
ALTERA PORTARIA 1467/2023 QUE
CONCEDEU FÉRIAS PARA SERVIDOR
PÚBLICO Objeto: Aquisição de teste WISC IV para ser utilizado pela psicóloga

com os alunos da Rede Municipal de Ensino. De acordo com as

especificações constantes no termo de referência conforme solicitação
da Secretaria Municipal de Educação.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: RACIONAL MATERIAL DIDÁTICO E

RECURSOS HUMANOS LTDA
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Considera-se inflação de 3,5% divulgada pelo Governo Federal, mais

um crescimento real da receita em 2025 de 2,5%, totalizando em

6,0%;

Na fórmula da metodologia, o cálculo prevê levar a valor presente a
receita corrente arrecada dos exercícios de 2022, 2023 e a receita

corrente prevista em 2024, aplicando-se os índices de 1,18. 1,12 e

1,06 respectivamente a cada exercicio;
Estima-se o valor do dólar em R$ 5.00 para o exercício de 2025,

conforme previsão do Boletim Focus;
Estima-se um crescimento do PIB nacional em 2.5% no exercicio de

2025, conforme projeção do Banco Mundial.

CNPJ: 77.063.527/0001-90

VALOR: R$ 1.984,80 (mil e novecentos e oitenta e quatro reais e

oitenta centavos)

AUTORIZAÇÃO: 26/02/2024

48

Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:2A639973

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 008/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 008/2024

Art, 2° - A metodologia e a memória de cálculo, aplica-se apenas às
Receitas Correntes.

Art. 3“ - A meta fiscal da receita, no encaminhamento da Lei do

Orçamento Anual de 2025, poderá ser revista, se constatada haver

divergência de valor na meta fiscal em alguma rubrica da receita.

Art. 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

PROTOCOLO: 2439/2024

Objeto: Aquisição de materiais como jogos e testes para realização de

avaliação diagnostica pela psicopedagoga conforme solicitação da

Secretaria Municipal de Educação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: ANA ELISA SALOMÃO BOSQUE COMÉRCIO
DE LIVROS LTDA

CNPJ: 77.063.527/0001-90

VALOR: R$ 1.470,88 (mil e quatrocentos e setenta reais e oitenta e

oito centavos)

AUTORIZAÇÃO: 26/02/2024

Gabinete do Prefeito de Pinhal de São Bento-Pr. em 24 de fevereiro de

2024.

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Sirlene M. Stein Claudino

Código Identificador:E05BC721

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DO ADITIVO DE CONTRATO

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná,

TORNA PÚBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação

complementar. EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO.

Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:523BB034

3“ TERMO ADITIVO AO CONTRATO N“ 118/2022.
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N® 06/2024

CONTRATADA: TERESINHA LOURDES DO AMARAL

CLAUSULA PRIMEIRA:

DO PRAZO DE EXECUÇÃO passa a ter a seguinte redação: O

periodo para a execução do objeto contratado fica aditivado até

24/04/2024 a contar a partir de 25/02/2024, conforme Pregão n®

61/2022 e Contrato n° 118/2022 firmado em 25/08/2022,

DECRETO: n° 06/2024

DATA: 24 de Fevereiro de 2024

SÚMULA - Dispõe sobre a metodologia e memória
de cálculo para definir a meta fiscal da receita para a

LDO 2025 e dá outras providências.
CLAUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais

cláusulas e condições do contrato original.

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no

uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica

Municipal;

Pinhal de São Bento - PR, em 23/02/2024,

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
DECRETA: Publicado por:

Irio Fernandes

Código Idcntificador:23FE26E2Art. r - Fica aplicada a seguinte metodologia de cálculo e a memória

do cálculo, que definirá a meta fiscal da receita para o exercício

financeiro de 2015, servido também como base na definição dos

demais anexos de metas fiscais previstas na Lei dc Responsabilidade
Fiscal:

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DO ADITIVO DE CONTRATO

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná,

TORNA PÚBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação

complementar, EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO.

Metodologia de Cálculo com base na Receita Corrente:

Variação corrente = ((receita realizada em 2022 x índice de 1,18) mais

(receita realizada em 2023 x índice de 1,12) mais (receita orçada para

2024 X índice de 1,06)) dividido por 3 x índice de 1,06 para estimar a

receita para 2025 e x 1,06 a cada exercicio para estimar a receita de

2026 e de 2027.

3” TERMO ADITIVO AO CONTRATO N' 119/2022.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO.

Memória do cálculo: CONTRATADA: TOMAZONI & MENIN LTDA.

\w\v.diarioimmicii)al.c()m.br/amD 240
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» CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço. RUA AMAZONAS. 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Pién

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO
49

/VÚTBTO Tipo Erntdaem

27/02/2024

R«jiJ5'çaow*

1038

Req. Corrpta N*

703311665/2024 Ordinário

Licitação
Tipo NOrrero

Processo dispensa

Contrato/Aditivo

SequénoB Cantrsio

7/2024 de 26/02/2024

Mbvo Inkio da yigênoa Ftm da wgéncia Fim c6 viç. aiualizadB Inicio da execução Fim da atecição Fim da exe atua/izacb

Credor

Fomeceobr

RACIONAL COM ERCIO DE MATERIAL DDATICO LTDA

Endereço

AV CÂNDIDO DE ABREU, 526 - TORRE B, S^ANCAR,
Cidada^F

Curitiba/PR

Malrlcula CPF/CNPJ

77.063.527/0001-902168-7

Barro

CBTrRocr\/ico

CEP Fone Tipodecortabancáfia Banco Agência

(041)3352-2623 Conta Corrente 001 3510-6

Conía

80530-905 10640-2

Classificação da despesa

08 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
R$ 16,810,57

R$ 1.984,80

08.001 EDUCAÇÃO

2.361.0009,2020 GESTÃO DO EISINO FUNDAMET^AL

3.3.90,30.60,00 MATERAL DIDÃTICO

00104 Demais Irrpostos Vinculados â Educação Básica

Do B<ercício

2120 R$ 14.825,77

Outras informações

Histórico —

Código” Nolnê —

27008 WISC (V Protocolo de Registro Geral

WJSCIV Protocolo de Registro Geral

27010 WISC IV Protocolo de Resposta 2 Subteste Cancelamento (Itens 1

UM Quantidade valor ^ Valor totalMarca

UN 20,0000 43,1000 862,00

UN 20,0000 28,0700 561,40
e 2

WISC IV - Rotocolo de Resposta 2 - Subteste Cancelamento (Itens
1 e2)

WISC IV - FTotocolo de Resposta 1 - Subteste Código e Rocurar

Símbolo

WISC fV - Ft-otocolo de Resposta 1 - Subteste Código e Rocurar

Símbok)

27009 UN 20,0000 28,0700 561,40

Número

13177381/2024

2024021802184066505776

BB64.39F1 .A352,4BCA

Validade

25/08/2024

19/03/2024

19/08/2024

3TnoÃo D&rros trabalhistas

UtRTiCAO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Forma de pagamento: ATÉ 30 DAS
Local de entrega; AV BRASIL 81 CEfTRO PIEN PR

CLARICE DE FATlMA FRAGOSO


